Comarca da Capital - 19ª Vara Criminal
Juíza: Lúcia Regina Esteves de Magalhães
Processo nº 0135598-59.2016.8.19.0001
Procedo novo registro da sentença no sistema, pois, por equívoco, foi lançada como despacho. S E N T E N Ç A Vistos etc ... PAULO FABIANO LEMOS DE OLIVEIRA e HUGO VINICIUS CORREA LIMA foram denunciados pelo Ministério Público sob a acusação de terem infringido o comando normativo proibitivo do tipo penal inserto no artigo 157, §2º, I e II, do Código Penal, por terem, no dia 25 de abril de 2016, por volta das 21h 05min, na Avenida Atlântica, mais precisamente nas areias da Praia de Copacabana, altura do Posto 2, Copacabana, nesta cidade, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e unidade de desígnios entre si, subtraíram, para ambos, mediante grave ameaça exercida com o emprego de arma branca (faca), 01 (uma) mochila, marca Nike, onde estavam os seguintes pertences: 01 (um) telefone celular da marca iPhone, modelo 4S, 01 (um) tablet, modelo iPad, 01 (um) óculos de sol da marca Diesel, (um) passaporte emitido pelo governo holandês, 01 (uma) carteira de habilitação holandesa, 01 (um) cartão bancário e R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) em espécie, bens descritos no R.O. de fls. 10/11, no auto de apreensão de fls. 32 e no laudo de fls. 80/81, bens de propriedade da vítima Pater-Paul Van de Kerkhove. A denúncia foi recebida no dia 18/05/16 (fls. 67) e veio instruída com os autos do Inquérito Policial nº 02045/2016, da DEAT, a seu turno iniciado pelo APF de fls. 02D. A seguir são relacionadas as principais peças acostadas aos autos: - Cópias do RA e do RO (fls. 10/11v e 12/14v); - Auto de apreensão e entrega (fls. 32); - FACs dos acusados (fls. 43/47 e 48/52); - Laudo de exame de avaliação - merceologia indireta (fls. 80/81). Na fase pré-processual, prestaram declarações a vítima PATER-PAUL VAN DE KERKHOVE (fls. 04/v), bem como as testemunhas DAVID FERREIRA BARBOSA (fls. 03) e THIAGO ARAUJO DE SOUZA (fls. 05). Os então indiciados preferiram o silêncio (fls. 02D). Realizada audiência de custódia, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva (fls. 53/54), no que foi ratificada por este juízo posteriormente (fls. 60). Os acusados foram citados (fls. 70 e 72) e apresentaram resposta à acusação (fls. 73/74). Na instrução criminal, foram ouvidas as testemunhas DAVID FERREIRA BARBOSA (fls. 92) e THIAGO ARAUJO DE SOUZA (fls. 91). O MP desistiu do lesado por ser estrangeiro, morando fora do Brasil. A defesa não produziu prova oral e os acusados foram interrogados (fls. 93 e 94). Em seguida, em alegações finais orais, o Ministério Público requereu a procedência do pedido contido na denúncia, por entender que restaram cabalmente demonstradas a autoria e materialidade delitivas, destacando a necessidade de majoração das penas devido às anotações presentes nas FAC's de ambos os réus (fls. 89/90). Por sua vez, a defesa requereu o desentranhamento de fls. 04/v com posterior exclusão da peça, devido à ausência de tradutor quando do depoimento da vítima de origem holandesa, a desclassificação da imputação de roubo para o delito de furto, reconhecimento das atenuantes da confissão para ambos os réus e da menoridade em relação ao réu Hugo (fls. 99/108). É O RELATÓRIO. TUDO EXAMINADO. DECIDO. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui aos réus a prática do delito de roubo majorado pelo emprego de arma e concurso de pessoas. A defesa requereu a exclusão do depoimento da vítima (fls. 04 e verso), sob o argumento de que a mesma não dominava satisfatoriamente o idioma pátrio e foi procedido sem a intervenção de um tradutor, sendo prejudicial aos réus e não trazer a presunção se foi realmente prestado pelo lesado. Com efeito, as alegações da defesa não merecem prosperar, isto porque a vítima foi ouvida na Delegacia Especializada de Apoio ao Turista cujo atendimento é especializado em furtos a estrangeiros e os policiais são devidamente treinados e capacitados para suporte a estrangeiros não havendo, portanto, qualquer prejuízo. Cabe ressaltar que os policiais que efetuaram a prisão dos réus declinaram que o lesado falava um pouco de português e apontou os autores do crime. Nesse sentido, trago à colação julgado deste Egrégio TJRJ: REVISÃO CRIMINAL. Artigo 621, I, II e III, do Código de Processo Penal. Agente condenado em primeiro grau pelo crime previsto no artigo 305, do Código Penal Militar, na pena de 4 anos e 8 meses de reclusão, em regime fechado. Sentença condenatória confirmada pela Colenda 8ª Câmara Criminal desse Tribunal de Justiça. Preliminar de nulidade do processo, por ausência de nomeação de intérprete. Pretensão à absolvição, fundada em decreto condenatório contrário à prova dos autos, em depoimento comprovadamente falso, e na existência de novas provas que invalidam a condenação. 1. Preliminar que se rejeita. Matéria relativa à nomeação de intérprete, já devidamente analisada na r. Sentença e no V. Acórdão, novamente veiculada em sede revisional. Inexistência de vício que justifique a anulação do processo. A função do intérprete ou tradutor é a de possibilitar que a Autoridade competente entenda as palavras da testemunha que se quer ouvir, o que não era o caso, justamente porque o ofendido se encontrava em uma Delegacia de turistas, cujos funcionários falam fluentemente o inglês e, portanto, puderam atendê-lo normalmente. (...) PRELIMINAR REJEITADA. PEDIDO IMPROCEDENTE. (Processo nº 0002798-75.2013.8.19.0000 - REVISÃO CRIMINAL - DES. KATIA JANGUTTA - Julgamento: 07/10/2015 - SEÇÃO CRIMINAL) (grifei) A prova da existência dos fatos emerge das declarações das pessoas ouvidas em sede policial e em juízo (relacionadas anteriormente); cópias do RA e do RO (fls. 10/11v e 12/14v); auto de apreensão e entrega (fls. 32); laudo de exame de avaliação - merceologia indireta (fls. 80/81) e dos demais elementos dos autos. Na fase inquisitorial, o acusado HUGO optou pelo silêncio e, em juízo, declarou que estava na Avenida Atlântica, na praia em companhia do corréu Paulo; que pegaram a bolsa do ´gringo´ quando este foi até a água e saíram correndo; que havia um tablet, um celular e dinheiro dentro da bolsa; que o interrogando e o corréu Paulo estavam correndo, e, quando dobraram a rua do hotel Windsor, foram abordados por policiais; que os policiais que realizaram a abordagem os conduziram à delegacia não são os mesmos que prestaram depoimento; que os policiais arrolados como testemunhas apareceram bem depois; que não havia arma branca; que não falaram com a vítima; que os policiais abordaram o interrogando e o corréu PAULO cerca de vinte minutos depois do fato; que os bens subtraídos foram totalmente recuperados; que não houve nenhuma violência; que não teve contato com o lesado, apenas o viu de perto na delegacia; que o lesado não falava português direito, por isso, apesar de ter falado algo, o interrogando não entendeu; que já foi processado por furto de uma bicicleta; que nada tem contra os policiais que foram ouvidos, destacando apenas que não foram eles que efetuaram a abordagem; que não sabe dizer por que a vítima disse ao interrogando e o corréu Paulo que estavam com uma faca; que havia moradores de rua com faca perto do interrogando e do corréu Paulo Fabiano; que não se recorda se o lesado viu ambos pegarem a bolsa. Por sua vez, o réu PAULO declarou que estava em companhia do corréu HUGO na areia da praia de Copacabana fumando droga; que viu duas pessoas na água de costas para o interrogando e seu comparsa, oportunidade em que pegaram a bolsa no posto 2 e saíram correndo pelo posto 1; que foram abordados pelos policiais em uma praça; que não abordaram a vítima com uma faca; que não chegou a ver ou falar com a vítima em nenhum momento; que não pediu comida à vítima; que não estava com faca; que a vítima foi até a delegacia, mas não reconheceu o interrogando; que já foi processado e condenado por roubo; que trabalhava como segurança no quiosque da ´51´, no posto 3; que continuou trabalhando lá até ser preso; que nada tem contra as testemunhas que prestaram depoimento; que não tem filhos; que quem pegou a mochila foi o próprio interrogando; que não sabe porque a vítima apontou o interrogando e o corréu Hugo como autores de roubo com emprego de faca; que os policiais que prestaram depoimento não foram os mesmos que efetuaram a prisão; que nem mesmo viu tais policiais; que foram outros policiais que abordaram o interrogando e o corréu Hugo e os conduziram à delegacia. As alegações dos réus não encontram eco no contexto probatório. Senão vejamos: O policial militar DAVID ratificou os fatos narrados na denúncia aduzindo que: na data citada estava de serviço em uma cabina localizada na Avenida Princesa Isabel com a Avenida Atlântica, quando foi abordado por um estrangeiro, segundo o qual teria sido ´furtado´ na praia e subtraíram seu celular; que o estrangeiro descreveu as características de dois indivíduos; que comunicou o fato via rádio a um outro cabineiro que ficava no Leme; que realizaram cerco e tiveram êxito na prisão dos acusados; que foi em PTR em direção ao Leme e seu colega veio em sentido contrário, conseguindo localizar os indivíduos a partir das características físicas fornecidas pelo lesado; que o lesado falava um pouco de português; que o lesado estava muito nervoso; que o lesado não chegou a dizer como teria sido a abordagem; que o lesado não chegou a narrar emprego de faca; que reconhece os acusados; que os bens do lesado foram recuperados em poder dos acusados; que o lesado os reconheceu no local da prisão; que não se recorda se foi apreendida faca em poder dos acusados; que a totalidade do dinheiro subtraído foi recuperada; que o dinheiro estava com um dos acusados e os demais materiais com o outro; que efetuou a revista pessoalmente nos acusados junto com seu colega Thiago; que revistou os dois acusados e o policial Thiago também revistou ambos; que chegaram mais dois policiais em apoio para auxiliar na condução. A seu turno, o policial militar THIAGO confirmou os fatos narrados na denúncia, esclarecendo que, no dia supracitado, foi comunicado via rádio sobre um ´furto´ na areia da praia e que o lesado, um turista, estava próximo ao policial David; que o turista teria narrado que três ou mais pessoas teriam cometido um ´furto´ contra ele e um estaria portando uma faca; que o lesado informou que havia um indivíduo sem camisa e outro com vestimenta de esporte na cor salmão; que, enquanto o outro policial passava para a testemunha as características via rádio, os indivíduos vinham pelo calçadão da praia; que o turista vinha desesperado na mesma direção; que o turista viu os roubadores e apontou; que passou rádio para um colega pedindo para que este fizesse um cerco, pois os indivíduos o viram e voltaram na direção do referido colega; que os acusados seguiam no calçadão em direção ao depoente, mas, provavelmente, quando o viram conversando com o lesado, atravessaram a rua repentinamente; que, até então, não sabia do que se tratava, mas resolveu fazer a abordagem diante das semelhanças nas características; que foram encontrados os pertences do lesado em poder dos acusados; que retornou ao local onde foi abordado pelo lesado para buscá-lo e o levou até os acusados; que o lesado os reconheceu; que os acusados foram conduzidos para a DEAT; que o lesado estava muito nervoso e narrou bem rápido como foi o roubo; que o lesado falou que um dos roubadores o ameaçou com faca, mas não apontou nenhum dos acusados, destacando que havia mais uma pessoa quando da subtração; que, na verdade, foram duas as vítimas, um casal, mas somente o senhor dirigiu-se aos policiais; que o lesado não esperou o policial David fazer a busca, nem mesmo o esperou terminar de falar pelo rádio, de modo que saiu correndo desesperado e, por acaso, foi em direção ao depoente; que o lesado falava um pouco de português e, quanto àquilo que os policiais não entendiam, usavam aplicativo de celular para se comunicar; que cada policial revistou um detido; que não recorda o que foi apreendido com cada um deles; que não foi encontrada faca; que, de material cortante, foram encontrados com os acusados apenas alguns objetos da própria vítima em uma carteira; que a captura ocorreu no bairro do Leme, em uma pracinha entre dois prédios, logo após o hotel Windsor. Pois bem, finda a instrução criminal, a autoria restou demonstrada pelas provas trazidas aos autos, notadamente os depoimentos das testemunhas, que prenderam os réus com os pertences subtraídos e presenciaram o lesado indicando-os como autores do crime. Ressalte-se que não merece prosperar a tese da defesa ao querer desacreditar as versões dos policiais militares, eis que prestaram depoimentos harmônicos, devendo se ressaltado que as pequenas divergências apontadas são o que lhes dá credibilidade, demonstrando que não concertaram quanto aos fatos ora apreciados. Repise-se que as palavras dos policiais militares que efetuaram a prisão merecem tanto crédito quanto a de qualquer outro cidadão, haja vista que nada foi trazido aos autos capaz de diminuir a força de suas declarações ou afetar-lhes a veracidade. Sobre o tema, pacificado nos Colendos STF e STJ e a Súmula nº 70 do Egrégio TJRJ: Verbete sumular nº 70: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. ´É da jurisprudência desta Suprema Corte a absoluta validade, enquanto instrumento de prova, do depoimento em juízo (assegurado o contraditório, portanto) de autoridade policial que presidiu o inquérito policial ou que presenciou o momento do flagrante. Isto porque a simples condição de ser o depoente autoridade policial não se traduz na sua automática suspeição ou na absoluta imprestabilidade de suas informações. (...). Ordem denegada´ (STF - HC 87662, Relator (a): Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma, julgado em 05/09/2006, DJ 16-02-2007, p. 417-421). (grifei). ´1. (...). 2. Os policiais não se encontram legalmente impedidos de depor sobre atos de ofício nos processos de cuja fase investigatória tenham participado, no exercício de suas funções, revestindo-se tais depoimentos de inquestionável eficácia probatória, sobretudo quando prestados em juízo, sob a garantia do contraditório. Precedentes. 3. Ordem denegada´ (STJ - HC 115.516/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 09/03/2009). (grifei). Ressalte-se que os agentes da lei, embora não tenham presenciado o crime, narraram de forma segura que foram abordados pelo lesado, o qual descreveu as características físicas dos réus e mencionou que eles subtraíram seus pertences, destacando o policial THIAGO que a vítima mencionou, ainda, o emprego de arma branca pelos roubadores. Embora não tenha prestado depoimento em juízo, a vítima PATER-PAUL VAN DE KERKHOVE, na delegacia, apontou os acusados como as pessoas que o abordaram, fato este consignado nos autos de reconhecimento de fls. 37 e 38, narrando que ambos inicialmente aproximaram-se para pedir comida, mas foram embora diante da negativa da vítima. Entretanto, cerca de cinco minutos depois, os réus retornaram, exigindo do turista holandês seus pertences, apresentando o réu Paulo Fabiano uma faca nas mãos. Pois bem, o artigo 155 do CPP, com redação dada pela Lei nº 11.690/08, dispõe: ´O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas´. Neste diapasão, o vocábulo ´exclusivamente´ deve ser interpretado a contrario sensu, ou seja, o juiz pode dar ao inquérito policial valor probatório decisivo ao seu julgamento, desde que não faça de forma exclusiva, sendo premente assim, que outras provas, sob o manto do contraditório e da ampla defesa, corroborem ou se harmonizem com os resultados da investigação preliminar. Sobre o artigo 155, do Código de Processo Penal, com a sua nova redação, ensina FERNANDO DA COSTA TOURINHO FILHO: ´Pode o Juiz decidir com fundamento exclusivo em provas colhidas na fase investigatória? Obviamente, não. O próprio art. 155, no seu caput, proclama: ´...não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação´. Em face do advérbio ´exclusivamente´, nada impede, diz o texto, levar em consideração o que se colheu, também, na fase preparatória da ação penal, ressalvando-se as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas. Evidente que se a prova recolhida sem o crivo do contraditório dissentir daquela obtida no ambiente oxigenado da sala das audiências, o Juiz, certamente, não lhe atribuirá qualquer valor, sob pena de flagrante desrespeito ao art. 5º, LV, da CF, que assegura aos acusados ´o contraditório e ampla defesa, com todos os recursos a ela inerentes´. Sendo assim, como poderia o Juiz valer-se de uma prova colhida unilateralmente pela Autoridade Policial?´ in (TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Código de Processo Penal comentado. 12ª ed., vol. 1, São Paulo: Saraiva, 2009, p. 502). (grifei) Assim, a prova indiciária, conforme assente na doutrina, não tem menos valor que a prova direta quando bem concatenadas, o que não discrepa da jurisprudência dos Tribunais Superiores: 1. (...). 2. (...). 3. Como se constata da r. sentença condenatória, o Magistrado não se baseou exclusivamente em depoimentos colhidos no inquérito policial, mas, também, nas declarações prestadas em juízo pela testemunha Paulo César de Oliveira (fls. 76-77). 4. Consoante já decidiu esta Suprema Corte, ´os elementos do inquérito podem influir na formação do livre convencimento do juiz para a decisão da causa quando complementam outros indícios e provas que passam pelo crivo do contraditório em juízo.´ (RE 425.734 Agr/MG, de minha relatoria, DJ 28.10.2005). 5. Recurso parcialmente conhecido e desprovido´ (STF - RHC 99057, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 06/10/2009). (grifei) ´1. (...). 2. É vedado ao Magistrado proferir sentença condenatória baseada exclusivamente em elementos de convicção colhidos nos autos do inquérito policial. Inteligência do artigo 155 do Código de Processo Penal (com redação dada pela Lei 11.690/2008). ´3. Por outro lado, a existência de provas colhidas em juízo, sob o crivo do contraditório, que corroborem a veracidade dos elementos produzidos extrajudicialmente, sustentando a versão apresentada pela acusação, é suficiente para autorizar a manutenção da integridade do édito condenatório. 4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, nego provimento´ (STJ - AgRg no HC nº 118.761/MS, rel. Min. CELSO LIMONGI, Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 19-2-2009, publicado no DJe de 16-3-2009). (grifei) Desta forma, é possível que sejam valorados na sentença condenatória elementos produzidos durante o inquérito policial, desde que apenas como reforço às provas produzidas em juízo, isto é, em observância do contraditório. Não merece prosperar a alegação defensiva de desclassificação do delito de roubo para furto, eis que a grave ameaça restou demonstrada diante do depoimento da vítima na fase inquisitorial e ratificado pelos policiais militares em juízo, sob o crivo do contraditório e ampla defesa, no sentido de que foi abordada pelos acusados, sendo que Paulo apontou-lhe uma faca e Hugo subtraiu os seus pertences, após o que ambos se evadiram em direção à orla da Praia de Copacabana. No tocante à causa de aumento prevista no artigo 157, §2º, I, do Código Penal, a mesma não se refere, tão somente, às denominadas ´armas próprias´, ou seja, aqueles instrumentos produzidos com a finalidade de ataque ou defesa, mas também, a todo objeto apto a ofender a integridade física de outrem, ainda que não constituam, propriamente, uma arma. Desta forma, para a consideração do uso de arma, não se exige que o instrumento seja próprio e, na lição de ROGÉRIO GRECO: ´A arma, mencionada pela lei penal, tanto pode ser a própria, ou seja, aquela que tem a função precípua de ataque ou defesa, a exemplo do que ocorre, como aponta Mirabete, com as 'armas de fogo (revólveres, pistolas, fuzis, etc.), as armas brancas (punhais, estiletes etc) e os explosivos (bombas, granadas, etc.)', bem como aquelas consideradas impróprias, cuja função precípua não se consubstancia em ataque ou defesa, mas em outra finalidade qualquer, a exemplo do que ocorre com a faca de cozinha, taco de beisebol, barras de ferro etc´ in (GRECO, Rogério. Curso de direito penal. Parte especial. v. 3, Niterói: Ed. Impetus, 2006, p. 82). Outrossim, as facas, canivetes, punhais e adagas são denominados armas brancas através do Decreto 3.665/2000, que assim as define: ´art.º 3 (...) XI - arma branca: artefato cortante ou perfurante, normalmente constituído por peça em lâmina ou oblonga;´ Conforme o seguinte julgado do nosso Egrégio TJRJ: ´O V. Acórdão da douta 3ª Câmara Criminal deve prevalecer, pois comungo com o entendimento de que o dispositivo elencado no artigo 157, § 2°, inciso I, Código Penal, refere-se a qualquer tipo de arma, vale dizer, qualquer meio que possa causar maior intimidação à vítima e reduzir a sua capacidade de ação. O conjunto probatório comprovou que o simples anúncio do assalto com a faca foi capaz de gerar temor e pânico às vítimas, suficientes para a configuração da grave ameaça. Tanto é assim, que as três vítimas prontamente atenderam à ordem do embargante, passando-lhe tudo que pediu. De se frisar que a faca utilizada, de aproximadamente 26 cm, foi apreendida e periciada, sendo perfeitamente possível extrair do laudo de exame de material sua potencialidade lesiva. Embargos Infringentes improvidos - Vistos, Relatados e discutidos estes autos de Embargos Infringentes e de Nulidade, em que é embargante VITOR LEOPOLDINO DA SILVA (0356148-72.2008.8.19.0001 (2009.054.00359) - EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE DES. VALMIR RIBEIRO - Julgamento: 04/02/2010 - OITAVA CAMARA CRIMINAL). (grifei) Ainda em relação à referida majorante, comungo do entendimento de que não se faz necessária a apreensão e perícia da arma para atestar sua potencialidade lesiva. De acordo com a doutrina de GUILHERME DE SOUZA NUCCI: ´Apreensão da arma: desnecessidade. A materialidade do roubo independe da apreensão de qualquer instrumento, assim como a prova da autoria pode ser concretizada pela simples, mas verossímil, palavra da vítima. Por isso, igualmente, para a configuração da causa de aumento (emprego de arma), bastam elementos convincentes extraídos dos autos, ainda que a arma não seja apreendida´ in (NUCCI, Guilherme de Souza. Código penal comentado. 8ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 745). (grifei) Ao apreciar o tema, o E. Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, tem seguido a mesma senda: HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARMA IMPRÓPRIA (FACA). ART. 157, § 2º, I, DO CP. CONCEITO DE ARMA E INCIDÊNCIA DA AGRAVADORA. POTENCIALIDADE LESIVA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO E DE EXAME PERICIAL. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVA A ATESTAR O EFETIVO EMPREGO DO ARTEFATO. LESIVIDADE QUE INTEGRA A PRÓPRIA NATUREZA DO ARMAMENTO. PROVA EM SENTIDO CONTRÁRIO. ÔNUS DA DEFESA. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL AFASTADO. MANUTENÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DO INCISO I DO § 2º DO ART. 157 DO CP. 1. O inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal prevê que a pena do roubo aumenta-se de 1/3 até metade quando a violência ou ameaça, empregada para a subtração, é exercida com o emprego de arma, que, no conceito técnico e legal é o ´artefato que tem por objetivo causar dano, permanente ou não, a seres vivos e coisas´ (art. 3º, IX, do Anexo do Decreto 3.665, de 20-11-2000), aqui incluídas a arma de fogo, a arma branca, considerada arma imprópria, e quaisquer outros ´artefatos´ capazes de causar dano à integridade física do ser humano ou de coisas. 2. Para a incidência da causa especial de aumento em exame não importa tenha o agente permissão legal, ou não, para portar a arma utilizada no roubo, configuradora da violência ou grave ameaça à vítima; bastam a sua posse ostensiva ou anunciada e a efetiva intimidação à vítima, que assim se sente em razão do perigo real que o artefato representa à sua integridade física. 3. Consoante recente julgado da Terceira Seção deste Tribunal Superior, para o reconhecimento da presença da causa de aumento de pena prevista no inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal, mostra-se dispensável a apreensão da arma utilizada no assalto e a realização de exame pericial para atestar a sua potencialidade lesiva, quando presentes outros elementos probatórios que atestem o seu e seu efetivo emprego na prática delitiva (EResp 961.863/RS). 4. O poder vulnerante integra a própria natureza da arma branca empregada no roubo - no caso faca -, sendo ônus da defesa, caso alegue o contrário, provar tal evidência. Exegese do art. 156 do CPP. 5. Exigir a apreensão e perícia em faca comprovadamente empregada no assalto teria como resultado prático estimular os criminosos a desaparecer com o armamento, de modo que a aludida majorante dificilmente teria aplicação. 6. Ordem denegada (2011/0233691-0 - HABEAS CORPUS - MIN. JORGE MUSSI - Julgamento: 17/04/2012 - QUINTA TURMA). (grifei) No caso concreto, considerando o posicionamento jurisprudencial e, especialmente do STJ e deste Tribunal, não cabe afastar a causa de aumento, porquanto, como visto, a palavra da vítima em sede policial e corroborada pelos depoimentos dos policiais David e Thiago é inequívoca quanto ao emprego da arma branca. Assim, considerando-se o contato da vítima com o objeto empregado na ameaça, torna-se mesmo difícil supor que estivesse enganada quanto à utilização da faca pelos réus. E nem se cogite que poderia estar sendo tendenciosa ou leviana ao narrar o roubo fantasiando o emprego de faca, pois, para vencer instantaneamente a resistência das pessoas em geral, é exatamente esse o modus operandi do qual corriqueiramente os roubadores se valem. No tocante ao reconhecimento do concurso de pessoas no roubo, o mesmo restou perfeitamente caracterizado pela prova oral colhida dos autos, restando comprovado o ajuste entre os réus visando à consecução da ação delituosa, nos moldes do inciso II do §2º do artigo 157 do CP. O crime restou consumado, eis que os acusados inverteram a posse dos bens da vítima, apoderando-se e evadindo-se com os mesmos. Sobre o tema, pacificado na Súmula n. 582 do STJ: ´Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada´ Por fim, não tendo sido demonstrada a existência de causas que pudessem justificar a reprovável condutas dos acusados; excluir-lhes a culpabilidade ou, ainda, isentá-los da aplicação de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão contida na peça vestibular, nos moldes acima. Atenta às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do CP e artigo 387, inciso II, do Código de Processo Penal, passo a aplicar e a dosar-lhes a pena. O acusado PAULO FABIANO LEMOS DE OLIVEIRA, consoante espelha sua FAC e nos termos da Súmula nº 444 do STJ, é primário, de bons antecedentes e regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos realizados por profissional de saúde mental, e as demais circunstâncias não lhe são prejudiciais, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, ausentes agravantes e atenuantes. Há que se ressaltar que, embora o réu tenha confirmado a subtração do da bolsa na areia da praia, deixo de aplicar a circunstância atenuante da confissão espontânea (artigo 65, inciso III, alínea ´d´, do CP), nem mesmo a parcial, eis que não admitiu a grave ameaça com emprego de arma que lhe é imputada, elementar do tipo penal de roubo. Acerca do assunto, trago à baila o seguinte acórdão: EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - Art. 157, caput, §1º do CP, pena definitiva fixada em 4 anos de reclusão e 10 dias-multa, em regime inicial fechado. Pleito ministerial para afastar a atenuante da confissão, e, por maioria da 2ª Câmara Criminal, foi dado provimento. Ficou vencido o Des. José Muiños Piñeiro Filho, que votou no sentido de que a confissão parcial pode caracterizar a atenuante genérica da confissão. Apresentou JONATHAN DE OLIVEIRA ALVES o presente Embargos Infringentes e de Nulidade, para que seja aplicada a atenuante da confissão, nos termos do voto vencido. O pleito perseguido nos presentes Embargos Infringentes e de Nulidade não merece prosperar. O voto majoritário da 2ª Câmara Criminal deve ser mantido, não merecendo qualquer reforma, eis que decidiu acertadamente em dar provimento ao apelo ministerial para afastar a atenuante da confissão. Se a confissão do acusado for utilizada para corroborar o acervo probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante, o que não ocorreu no caso em tela. É impossível a aplicação da atenuante, pois o réu não admitiu o emprego de grave ameaça e o uso de violência, excluindo assim fatores agregadores ao elemento do tipo subtrair, indispensáveis para configurar o tipo penal imputado. O embargante limitou-se a alegar que puxou o telefone da mão da vítima e correu, portanto, descreveu a prática do delito de furto com arrebatamento. Os fundamentos para condenação foram baseados nos depoimentos da vítima e dos policiais responsáveis pela prisão do embargante, que relataram de forma harmônica e coerente o crime de roubo cometido pelo embargante. Correto o afastamento da atenuante da confissão, conforme voto vencedor, pois os fatos parcialmente confessados não influenciaram na apuração do delito cometido. Por tais motivos, voto pela manutenção do voto majoritário. EMBARGOS DESPROVIDOS. (EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE Nº 0465156-42.2012.8.19.0001 - DESEMBARGADORA: GIZELDA LEITÃO TEIXEIRA - Julgamento: 19/05/2015 - QUARTA TURMA). (grifei). Por fim, na terceira e última fase de aplicação, aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) diante das duas causas de aumento reconhecidas (incisos I e II, do §2º do artigo 157 do CP), ficando a pena fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, tornando-se definitiva, à míngua de outras causas especiais de aumento ou diminuição, consignando-se, ainda, que não adoto critério puramente matemático para a exasperação, mas o critério qualitativo das majorantes em que se deve examinar a gravidade concreta das causas de aumento como, por exemplo, duplicidade de armas ou uma de grosso calibre, a excessiva pluralidade de agentes etc, de forma que não basta a pluralidade de causas de aumento para justificar a majoração em patamar superior ao mínimo. Para o acusado HUGO VINICIUS CORREA LIMA, consoante espelha sua FAC e nos termos da Súmula nº 444 do STJ, é primário, de bons antecedentes e regular conduta social, a personalidade do agente é favorável em virtude da ausência de exames clínicos realizados por profissional de saúde mental, e as demais circunstâncias não lhe são prejudiciais, portanto, a culpabilidade, entendida como grau de reprovação da conduta face às particularidades do agente e do caso, destacadas no exame antes feito, não justifica a exasperação da pena-base, a qual é fixada em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na segunda fase, ausentes agravantes, verifico a atenuante da menoridade (artigo 65, inciso I, do CP), mas deixo de aplicá-la em virtude da Súmula nº 231 do STJ, permanecendo a pena no seu patamar mínimo legal. Há que se ressaltar que, embora o réu tenha confirmado a subtração do da bolsa na areia da praia, deixo de aplicar a circunstância atenuante da confissão espontânea (artigo 65, inciso III, alínea ´d´, do CP), nem mesmo a parcial, eis que não admitiu a grave ameaça com emprego de arma que lhe é imputada, elementar do tipo penal de roubo, conforme já exposto anteriormente. Por fim, na terceira e última fase de aplicação, aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) diante das duas causas de aumento reconhecidas (incisos I e II, do §2º do artigo 157 do CP), ficando a pena fixada em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, tornando-se definitiva, à míngua de outras causas especiais de aumento ou diminuição, consignando-se, ainda, que não adoto critério puramente matemático para a exasperação, mas o critério qualitativo das majorantes em que se deve examinar a gravidade concreta das causas de aumento como, por exemplo, duplicidade de armas ou uma de grosso calibre, a excessiva pluralidade de agentes etc, de forma que não basta a pluralidade de causas de aumento para justificar a majoração em patamar superior ao mínimo. O valor do dia-multa é fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente na data do fato, devendo ser atualizado pelo índice oficial de correção, até seu efetivo pagamento. O regime de cumprimento de pena é o semiaberto, nos termos do artigo 33, §2º, ´b´, do CP, observando-se o parágrafo 2º do art. 387 do CPP. Deixo de fixar valor mínimo de indenização, vez que não foi requerido, sob pena de violação aos princípios do contraditório, ampla defesa e correlação, e pelo fato de os bens subtraídos terem sido recuperados. Nos termos do artigo 387, §1º, do Código de Processo Penal, mantenho a prisão preventiva dos acusados, eis que necessária a manutenção da custódia para a garantia ordem pública, por ter sido cometido o crime com emprego de arma branca e com a participação de mais de um agente, devendo ser recomendados na prisão onde se encontram. D I S P O S I T I V O Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em sua decorrência, CONDENO PAULO FABIANO LEMOS DE OLIVEIRA e HUGO VINICIUS CORREA LIMA às penas de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa a ser cumprida em regime semiaberto, por terem infringido o comando normativo proibitivo do artigo 157, §2º, I e II, do Código Penal. Condeno também os apenados ao pagamento da taxa judiciária e das custas do processo e expeçam-se guias de recolhimento provisório e remetam-se ao Juízo da Execução Criminal, na hipótese de interposição de recursos ministerial ou defensivo, nos termos do artigo 9º da Resolução nº 113/2010 do CNJ. Encaminhem-se cópias da sentença para a Coordenação de Acompanhamento de Execução Penal - SEAP - Subsecretaria Adjunta de Unidades Prisionais e Polinter - Setor de Controle de Presos, devendo, ainda, o primeiro órgão providenciar a transferência dos condenados para o estabelecimento prisional compatível com o regime fixado, nos termos da Resolução CNJ nº 113/2013 e do Aviso Conjunto TJ/CGJ nº 08/2013. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão: a) expeçam-se as comunicações de estilo; b) calculem-se as multas, a taxa judiciária e as custas, e, após; c) extraiam-se cartas desta sentença e encaminhem-se à VEP, para os fins de execução da pena. P.R.I. Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2016. LÚCIA REGINA ESTEVES DE MAGALHÃES Juíza de Direito.
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